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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS  NA  FASE  RECURSAL  APÓS  TRIANGULARIZAÇÃO
PROCESSUAL.  RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  que,  em apelação  cível,  manteve
sentença  de  extinção  do  processo  por  abandono  da  causa  e  deixou  de  fixar
honorários  sucumbenciais,  sob  o  fundamento  de  inexistência  de  condenação na
origem.

2. A controvérsia diz respeito a ação de busca e apreensão em alienação fiduciária
de veículo; a parte autora pleiteou liminar de busca e apreensão e, no mérito, a
consolidação da propriedade do bem. 

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem resolução de
mérito por abandono da causa,  com fundamento no art.  485,  III,  do Código de
Processo Civil.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, reconheceu a validade da
intimação eletrônica e afastou a majoração de honorários recursais por ausência de
fixação prévia na origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se,  rejeitados  os  embargos  de
declaração, houve negativa de prestação jurisdicional em violação do art. 1.022, II,
do Código de Processo Civil; e (ii) saber se, havendo triangularização da relação
processual em sede de apelação com apresentação de contrarrazões,  é cabível a
fixação de honorários sucumbenciais com base no art. 85, §§ 1º, 2º e 8º, do Código
de Processo Civil.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não se verifica a alegada violação, pois o órgão julgador enfrentou de forma
clara e suficiente as questões necessárias ao deslinde da controvérsia, inexistindo
omissão,  contradição,  obscuridade  ou  erro  material,  afastando  a  ofensa  ao  art.
1.022, II, do Código de Processo Civil.

7.  Ocorre a aplicação do art.  85, §§ 2º e 8º,  do Código de Processo Civil  para
fixação de honorários sucumbenciais quando, apesar da extinção sem mérito por
inércia da autora, há citação para contrarrazões em apelação e efetiva atuação do
patrono  da  parte  ré,  incidindo  os  princípios  da  causalidade  e  da  sucumbência
recursal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

Tese  de  julgamento: “1.  Não  há  negativa  de  prestação  jurisdicional  quando  o
acórdão  enfrenta  de  modo  suficiente  as  questões  controvertidas,  afastando  a
incidência do art. 1.022, II, do Código de Processo Civil. 2. Incide o art. 85, §§ 1º,
2º e 8º, do Código de Processo Civil para fixação de honorários sucumbenciais na
fase  recursal  quando  houver  triangularização  processual  em  apelação  e
apresentação de contrarrazões pelo réu”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, §§ 1º, 2º e 8º, 485, §§ 1º e 2º, III, e
1.022, II.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 2.120.563/DF, relator Ministro Raul
Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  9/3/2026;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.037.830/RJ, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
26/6/2023;  STJ,  REsp  n.  1.801.586/DF, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  11/6/2019;  STJ,  AgInt  no  REsp  n.
1.664.667/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em
26/9/2022; STJ, AgInt no REsp n. 1.874.804/CE, relator Ministro Manoel Erhardt,
Primeira Turma, julgado em 27/9/2021.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, conhecer do recurso
e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2133162 - DF(2024/0107342-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : ITAPEVA XI MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM

DIREITOS CREDITORIOS RESPONSABILIDADE LIMITADA
ADVOGADO : MARCO ANTONIO CRESPO BARBOSA - PA022991
INTERES. : LEONARDO PEREIRA DE LIMA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS NA FASE RECURSAL APÓS TRIANGULARIZAÇÃO
PROCESSUAL.  RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em apelação cível, manteve
sentença de extinção do processo por abandono da causa e deixou de fixar
honorários sucumbenciais, sob o fundamento de inexistência de condenação na
origem.

2. A controvérsia diz respeito a ação de busca e apreensão em alienação fiduciária
de veículo; a parte autora pleiteou liminar de busca e apreensão e, no mérito, a
consolidação da propriedade do bem. 

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem resolução de
mérito por abandono da causa, com fundamento no  III, do Código de art. 485,
Processo Civil.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, reconheceu a validade da
intimação eletrônica e afastou a majoração de honorários recursais por ausência de
fixação prévia na origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há duas questões em discussão: (i) saber se, rejeitados os embargos de
declaração, houve negativa de prestação jurisdicional em violação do  II, art. 1.022,
do Código de Processo Civil; e (ii) saber se, havendo triangularização da relação
processual em sede de apelação com apresentação de contrarrazões, é cabível a
fixação de honorários sucumbenciais com base no  §§ 1º, 2º e 8º, do Código art. 85,
de Processo Civil.

Documento eletrônico VDA56630839 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 11/05/2026 21:01:10
Código de Controle do Documento: 8248fc26-45b9-4eb5-954c-0c92ca213c10



III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não se verifica a alegada violação, pois o órgão julgador enfrentou de forma
clara e suficiente as questões necessárias ao deslinde da controvérsia, inexistindo
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, afastando a ofensa ao

 II, do Código de Processo Civil.art. 1.022,

7. Ocorre a aplicação do  §§ 2º e 8º, do Código de Processo Civil para art. 85,
fixação de honorários sucumbenciais quando, apesar da extinção sem mérito por
inércia da autora, há citação para contrarrazões em apelação e efetiva atuação do
patrono da parte ré, incidindo os princípios da causalidade e da sucumbência
recursal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

 “1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando oTese de julgamento:
acórdão enfrenta de modo suficiente as questões controvertidas, afastando a
incidência do  II, do Código de Processo Civil. 2. Incide o  §§ 1º, art. 1.022,  art. 85,
2º e 8º, do Código de Processo Civil para fixação de honorários sucumbenciais na
fase recursal quando houver triangularização processual em apelação e
apresentação de contrarrazões pelo réu”.

 CPC, arts. 85, §§ 1º, 2º e 8º, 485, §§ 1º e 2º, III, eDispositivos relevantes citados:
1.022, II.

 STJ, , relator MinistroJurisprudência relevante citada:  REsp n. 2.120.563/DF
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 9/3/2026;

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.037.830/RJ
em  STJ, , relator Ministro Ricardo Villas Bôas 26/6/2023;  REsp n. 1.801.586/DF
Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 11/6/2019;

, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,REsp n. 1.664.667/RS
julgado em  STJ, AgInt no , relator Ministro 26/9/2022;  REsp n. 1.874.804/CE
Manoel Erhardt, Primeira Turma, julgado em 27/9/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por DEFENSORIA PÚBLICA

DO DISTRITO FEDERAL, com fundamento no  III, , da Constituição art. 105,  a

Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

em apelação cível, nos autos de ação de busca e apreensão em alienação fiduciária

de veículo.

O julgado foi assim ementado (fls. 184-185):
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. EXTINÇÃO POR
ABANDONO. INÉRCIA DA AUTORA POR MAIS DE 30 (TRINTA) DIAS.
OCORRÊNCIA. ABANDONO DA CAUSA. CONFIGURADO. INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA. VALIDADE. .  DO PROVIMENTO 12 LEI 11.419/2006  ART. 43
DA CORREGEDORIA DO TJDFT. ARTIGO 246, §1º, DO CPC.
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. INAPLICÁVEL. HONORÁRIOS
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA.

Diante de um quadro de inércia da parte autora para cumprir a determinação
judicial no prazo que lhe foi assinalado, fica caracterizada a desídia que,
dependendo do período transcorrido, amolda-se à hipótese legal de abandono da
causa.

O  III, do CPC prevê a ocorrência do abandono da causa apenas após art. 485,
o decurso de mais de trinta dias sem que a parte autora tenha promovido os atos e
diligências que lhe incumbiam.

A extinção do processo em razão de desídia da parte autora, do abandono de
causa, impõe a adoção de cautelas pelo Juízo, a saber: a intimação pessoal da parte
por carta, com aviso de recebimento (AR); e a intimação de seu advogado, por meio
de publicação no DJe, sob pena de extinção

A intimação pessoal da parte ocorre via sistema do processo judicial
eletrônico – Pje, nos termos do º, caput e § 6º, da  e do art. 5  Lei 11.419/2006  art. 43
do Provimento 12 da Corregedoria do TJDFT, sobretudo em vista da
obrigatoriedade das empresas públicas e privadas de manter cadastro nos sistemas
de processo em autos eletrônicos, para efeito de recebimento de citações e
intimações, nos termos do artigo 246, §1º, do CPC.

A alegação recursal de aplicabilidade do princípio da instrumentalidade das
formas não têm o condão de assegurar a paralisação do trâmite processual de forma
indefinida. 5.1. O referido princípio se destina a tornar válido o ato processual
realizado de forma diversa da prescrita em lei quando alcançar a sua finalidade e
não trouxer prejuízo às partes. 5.2. Logo, não cabe a sua aplicação na situação em
que a parte processual é omissa, isto é, não praticou qualquer ato, mesmo após ter
sido devidamente intimada para dar andamento ao feito.

É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do  § art. 85,
11, do CPC, quando existir a condenação a honorários advocatícios desde a origem,
no feito em que interposto o recurso, consoante jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça (AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 1.074.388/ES
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de ). 6.1. Nos autos, 8/2/2018,  22/2/2018.
não houve sua fixação primeva de honorários advocatícios de sucumbência no Juízo
de origem, razão pela qual deixo de majorar a mencionada verba.

Apelação cível conhecida e não provida.
 

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

221):
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
DE INSTRUMENTO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. ACÓRDÃO MANTIDO.

Nos termos do  do Código de Processo Civil, os embargos de art. 1.022
declaração constituem recurso de fundamentação vinculada, cujo cabimento tem por
objetivo esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou
questão sobre o qual devia se pronunciar o Julgador de ofício ou a requerimento; e
corrigir erro material.

Todas as questões necessárias ao deslinde da controvérsia foram devidamente
examinadas e abordadas de forma coordenada e concatenada, não havendo qualquer
vício ou equivoco a ser sanado.

Os embargos de declaração não são a via adequada para instaurar nova
discussão acerca da causa, sendo certo que mesmo para fins de prequestionamento o
recorrente deve observar as diretrizes do  do CPC. Acrescenta-se que, o art. 1.022

 do mesmo diploma processual dispõe que é suficiente a oposição deart. 1.025
embargos de declaração para se considerar a matéria prequestionada, mesmo que os
declaratórios sejam desprovidos.

Embargos de declaração conhecidos e não providos. Acórdão mantido.
 

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 85, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil, porque houve

triangularização em sede de apelação, com citação para contrarrazões e

apresentação de defesa, e o acórdão recorrido, ao negar a fixação de honorários

sucumbenciais, contrariou a regra de cumulação em todas as fases do processo,

inclusive recursos; e

b) 1.022, II, do Código de Processo Civil, porquanto o Tribunal de

origem rejeitou os embargos de declaração sem enfrentar, de forma específica, o

pedido de fixação dos honorários com base no § 2º do  do Código de art. 85

Processo Civil.

Requer o provimento do recurso para que se fixem as verbas honorárias

em favor da Defensoria Pública do Distrito Federal, com reversão ao PRODEF,

nos termos de 85, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil.
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Contrarrazões de ITAPEVA XI MULTICARTEIRA FUNDO DE

INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS (fls.

244-247) em que sustenta a aplicação do princípio da causalidade para afastar

honorários contra o autor, afirma inexistirem requisitos do § 2º do  do art. 85

Código de Processo Civil e requer o desprovimento do recurso.

O recurso especial foi admitido (fls. 250-251).

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a ação de busca e apreensão em alienação

fiduciária de veículo em que a parte autora pleiteou a concessão de liminar de

busca e apreensão do bem e, no mérito, a consolidação da propriedade do veículo

no patrimônio do credor fiduciário, caso não haja pagamento da quantia devida.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem

resolução de mérito por abandono da causa, com fundamento no  III, do art. 485,

Código de Processo Civil, após intimação pessoal da parte autora via sistema e

intimação do advogado por publicação, diante de inércia superior a trinta dias.

A Corte de origem manteve integralmente a sentença, reconhecendo a

validade da intimação eletrônica no processo judicial eletrônico, afastando a

aplicação da instrumentalidade das formas e deixando de fixar honorários recursais

do  § 11, do Código de Processo Civil diante da ausência de fixação prévia art. 85,

na origem (fls. 184-191).

II -  II, do Código de Processo Civil Art. 1.022,
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Não se verifica a alegada ofensa aos artigos mencionados, porquanto o

acórdão recorrido examinou e decidiu, de modo claro e objetivo, as questões que

delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o

acórdão recorrido.

O acórdão dos embargos de declaração registrou  que todas as questões

necessárias ao deslinde foram examinadas, destacando, de forma expressa, que

“não houve a condenação ao pagamento de honorários na origem, fato que obsta a

sua majoração em sede de recursal”, mantendo o acórdão embargado (fl. 228).

Nota-se que a alegação de omissão constitui, em realidade,  discordância

quanto à interpretação da Corte de origem sobre o direito aplicável ao caso

concreto, o que, por óbvio, não constitui violação do artigo 1.022 do CPC.

Esclareça-se, por fim, que o órgão colegiado não está obrigado a repelir

um a um os dispositivos legais enumerados no recurso, bastando que se atenha aos

pontos relevantes e necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se

mostrem cabíveis à prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões,

não haja a concordância das partes.

Assim, "não se reconhecem a omissão e negativa de prestação

jurisdicional quando há o exame, de forma fundamentada, de todas as questões

submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da

controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte" (AgInt no

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.037.830/RJ

em  DJe de . 26/6/2023,  28/6/2023)

III -  §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil Art. 85,

No recurso especial, a parte recorrente sustenta que, citada a parte

contrária para contrarrazões em apelação e apresentadas as contrarrazões pela
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curadoria especial, houve triangularização da relação processual, de modo que, não

provido o apelo, caberia a fixação de honorários sucumbenciais com base no

 §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil, cumulativamente em fase recursal.art. 85,

O acórdão recorrido concluiu que não havia honorários fixados na

origem, razão pela qual não seria possível a fixação o de honorários em favor da

parte recorrida decorrente da apresentação de contrarrazões em grau de apelação

(fls. 190-191).

Contudo, ao assim proceder, a Corte de origem decidiu em sentido

contrário ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que,

"citado o réu para responder a apelação e apresentadas as contrarrazões, cabe a

fixação de honorários advocatícios sucumbenciais se o referido recurso não for

provido" , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(REsp n. 1.801.586/DF

Terceira Turma, julgado em  DJe de . 11/6/2019,  18/6/2019)

Com efeito,  a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta‑se

no sentido de que, embora os honorários sucumbenciais não sejam devidos quando

inexistente atuação do advogado da parte vencedora em processos extintos sem

resolução do mérito, são eles cabíveis quando há integração do réu ao contraditório

recursal e efetivo labor profissional, incidindo, na espécie, os princípios da

causalidade e da sucumbência recursal.

Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA LIMAR DO PEDIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS. CITAÇÃO PARA CONTRARRAZÕES À APELAÇÃO.
CONTRARRAZÕES APRESENTADAS. HONORÁRIOS DEVIDOS. RECURSO
PROVIDO.

1. O Código de Processo Civil de 2015 prevê que, não havendo retratação
após a interposição de apelação contra sentença de improcedência liminar, o juiz
deve citar o réu para responder ao recurso (art. 332, § 4º). 2.
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A angularização da relação processual também pode ocorrer na instância
revisora, mediante a citação do réu para apresentar contrarrazões à apelação,
ensejando atuação efetiva do patrono da parte ré e exercício do contraditório.

3. Citado o réu para responder à apelação e apresentadas as
contrarrazões, mantendo-se a sentença de improcedência liminar do pedido, é
cabível a fixação de honorários sucumbenciais pelo efetivo trabalho advocatício
realizado na fase recursal, nos termos do  caput e § 1º, do CPC. 4. O art. 85,
Tribunal de origem divergiu do entendimento consolidado do Superior
Tribunal de Justiça ao negar a fixação de honorários advocatícios
sucumbenciais sob o argumento de que a angularização ocorreu apenas na fase
recursal.

5. Recurso provido para condenar o recorrido ao pagamento de honorários
advocatícios sucumbenciais, fixados em 10% sobre o valor atualizado da causa. 

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em(REsp n. 2.120.563/DF
 DJEN de )9/3/2026,  16/3/2026.

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

JULGAMENTO LIMINAR DE MÉRITO. APELAÇÃO. SUCUMBÊNCIA DO
AUTOR. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. Cinge-se a controvérsia dos autos em definir se é cabível a condenação da
parte ora agravada ao pagamento de honorários sucumbenciais ao patrono da parte
agravante, diante do não provimento do recurso de apelação da parte autora.

3. O Tribunal estadual concluiu pelo não cabimento da condenação ao
pagamento de honorários sucumbenciais, porquanto não angularizada a relação
processual na lide principal, onde a agravante não foi citada. Ocorre que contra a
sentença que julgou improcedente a ação, com fundamento no artigo 285-A do

, a parte autora (agravado) interpôs recurso de apelação, vindo aCPC/1973
agravante, após citação, apresentar contrarrazões ao referido recurso interposto.

4. Na hipótese de interposição de apelação em face de sentença de
improcedência do pedido, proferida com base no artigo 285-A do , CPC/1973
vindo a agravante apresentar contrarrazões ao recurso, enseja a condenação
em honorários de sucumbência, nos termos do artigo 20 do , CPC/1973
porquanto angularizada a relação processual.

Precedentes.
5. Agravo interno da União provido para condenar a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o
valor da causa, com base no  § 4º, do CPC.  art. 20, (AgInt no , REsp n. 1.664.667/RS
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJe de 26/9/2022,

)28/9/2022.
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PROCESSUAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. RECONHECIMENTO
DA PRESCRIÇÃO EXECUTIVA EM SEDE DE APELAÇÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. APRESENTAÇÃO DE CONTRARRAZÕES RECURSAIS E
DE RECURSO ESPECIAL PELA PARTE VENCIDA. TRIANGULAÇÃO DA
RELAÇÃO PROCESSUAL. ARBITRAMENTO DA VERBA SUCUMBENCIAL
COM BASE NO  § 3º, DO . AGRAVO INTERNO DA ART. 85,  CPC/2015
FAZENDA NACIONAL (FLS. ) NÃO PROVIDO.549/553

1. Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a declaração de
inexistência de relação jurídico-tributária a ensejar a cobrança da CDA nº 30 7 15
000253-69, e, por conseguinte, a extinção da execução fiscal proposta para a
Fazenda Nacional, porquanto prescritos os créditos tributários executados.

2. O Juízo de 1º grau extinguiu o feito sem julgamento de mérito,
considerando a inadequação da via eleita, visto que a matéria discutida somente
poderia ser veiculada mediante embargos à execução. Interposta apelação, o
Tribunal Regional Federal da 5a.

Região deu provimento ao recurso, sob o fundamento de que é cabível a ação
anulatória de débito fiscal, e, aplicando a teoria da causa madura presente no

 § 3º, do , reconheceu desde logo a prescrição da pretensãoart. 1.013,  CPC/2015
executória, sem, contudo, fixar honorários sucumbenciais diante da ausência de
triangularização processual.

3. É certo que, extinto o feito anteriormente à citação do réu, não poderá
haver a condenação do autor ao pagamento de honorários advocatícios, pois,
sem citação, o réu sequer é chamado a integrar a relação processual. Todavia,
inaugurada a fase recursal pela interposição de recurso de apelação, o réu é
intimado obrigatoriamente apresentar contrarrazões, passando a integrar a
relação processual, de modo que passa a ser devido o pagamento de honorários
advocatícios, em observância a princípio da sucumbência.

4. No caso em apreço, o direito à percepção da verba sucumbencial surgiu
quando, chamada a integrar a lide, a Fazenda Nacional apresentou contrarrazões,
expondo sua matéria de defesa. A partir desse momento, o ente fazendário passou a
integrar a relação processual, que se aperfeiçoou, ou seja, restou perfectibilizada a
lide diante da triangulação. Essa é a razão pela qual deve ser fixada a verba
honorária em favor da contribuinte, vencedora na demanda. Precedentes: AgRg no

, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgadoAREsp 616.408/RJ
em  DJe , Rel. Ministro HERMAN 16/11/2020,  23/11/2020; REsp 1.645.670/RJ
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 21/2/2017,  25/4/2017;

, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,REsp 1.301.049/RS
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 4/12/2012,  10/12/2012.

5. Nessa perspectiva, o arbitramento da verba honorária deve levar em
consideração os parâmetros estipulados no  §§ 2º e 3º, do NCPC, adotando art. 85,
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como base de cálculo o proveito econômico obtido ou o valor atribuído à causa, que,
no caso, equivale ao valor do crédito tributário controvertido, e que foi declarado
prescrito pela instância de origem.

6. Agravo interno da Fazenda Nacional (fls. ) a que se nega549/553
provimento. (AgInt no , relator Ministro Manoel Erhardt, REsp n. 1.874.804/CE
Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 27/9/2021,  29/9/2021.

 
Na hipótese, não obstante a extinção prematura do feito sem resolução

do mérito em razão da inércia da parte autora (art. 485, III,  §§ 1º e 2º, do CPC),c/c

o autor interpôs recurso de apelação, ensejando a citação da parte ré para

apresentação de contrarrazões.

Nesse contexto, houve efetiva atuação do patrono da parte ré em grau

recursal, circunstância que autoriza a fixação da verba honorária.

Assim, é cabível a fixação de honorários sucumbenciais quando o

processo é extinto por inércia da parte autora e, interposta apelação, o réu é citado

para apresentar contrarrazões, desde que haja atuação efetiva do advogado,

aplicando-se os princípios da causalidade e da sucumbência recursal.

Consigno, no entanto, ser incabível a fixação do valor dos honorários em

sede de recurso especial, por ser "inviável o arbitramento de honorários

advocatícios de sucumbência, diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, com

base no  do , sob pena de configurar supressão de grau de art. 85  CPC/2015

jurisdição e de desvirtuar a sua competência recursal” (AgInt no

, Segunda Turma, DJe de .AREsp n. 2.389.836/SP  19/4/2024)

IV - Conclusão

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe parcial

provimento para condenar a parte recorrida ao pagamento dos honorários

sucumbenciais, cujo percentual deve ser fixado pelo Tribunal de origem, com

.base nos parâmetros estabelecidos pelo  do CPC art. 85

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.133.162 / DF

Número Registro: 2024/0107342-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07011270520208070019 7011270520208070019 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : ITAPEVA XI MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM

DIREITOS CREDITORIOS RESPONSABILIDADE LIMITADA 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO CRESPO BARBOSA - PA022991A
INTERES. : LEONARDO PEREIRA DE LIMA 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  decidiu  conhecer  do  recurso  e  lhe  dar  parcial
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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